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CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 

 
....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DO PODER JUDICIÁRIO 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 96. Compete privativamente:  

I - aos tribunais:  

a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos internos, com 

observância das normas de processo e das garantias processuais das partes, dispondo sobre a 

competência e o funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos;  

b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que lhes forem 

vinculados, velando pelo exercício da atividade correicional respectiva;  

c) prover, na forma prevista nesta Constituição, os cargos de juiz de carreira da 

respectiva jurisdição;  

d) propor a criação de novas varas judiciárias;  

e) prover, por concurso público de provas, ou de provas e títulos, obedecido o 

disposto no art. 169, parágrafo único, os cargos necessários à administração da justiça, exceto 

os de confiança assim definidos em lei;  

f) conceder licença, férias e outros afastamentos a seus membros e aos juízes e 

servidores que lhes forem imediatamente vinculados;  

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de 

Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 169:  

a) a alteração do número de membros dos tribunais inferiores;  

b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e 

dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos 

juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver; (Alínea com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 41, 2003) 

c) a criação ou extinção dos tribunais inferiores;  

d) a alteração da organização e da divisão judiciárias;  

III - aos Tribunais de Justiça julgar os juízes estaduais e do Distrito Federal e 

Territórios, bem como os membros do Ministério Público, nos crimes comuns e de 

responsabilidade, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral.  
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Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros 

do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou 

ato normativo do poder público.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Dos Orçamentos 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. 

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de 

cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou 

contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou 

indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: 

(Parágrafo único transformado em § 1º com nova redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de 

despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas 

as empresas públicas e as sociedades de economia mista. (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo para 

a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspensos todos os repasses de 

verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não 

observarem os referidos limites. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998) 

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante 

o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal 

e os Municípios adotarão as seguintes providências:  

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão 

e funções de confiança;  

II - exoneração dos servidores não estáveis. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes 

para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o 

servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos 

Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da 

redução de pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
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§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a 

indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado 

extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou 

assemelhadas pelo prazo de quatro anos. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação 

do disposto no § 4º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 

TÍTULO VII 

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 

livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 

social, observados os seguintes princípios:  

I - soberania nacional;  

II - propriedade privada;  

III - função social da propriedade;  

IV - livre concorrência;  

V - defesa do consumidor;  

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e 

prestação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;  

VIII - busca do pleno emprego;  

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as 

leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 

econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos 

em lei.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.202, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2005 
 

 

Extingue e cria cargos e funções nos quadros 

de pessoal do Tribunal Superior Eleitoral e dos 

Tribunais Regionais Eleitorais.  

 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Nos quadros de pessoal dos tribunais eleitorais, ficam:  

I - extintos os cargos efetivos de auxiliar judiciário vagos e declarados em 

extinção, os ocupados, constantes do Anexo I desta Lei;  

II - criados os cargos efetivos constantes do Anexo I desta Lei;  

III - criados os cargos em comissão constantes do Anexo II desta Lei; e  

IV - extintas e criadas as funções comissionadas constantes do Anexo III desta 

Lei.  

Parágrafo único. A extinção dos cargos efetivos ocupados dar-se-á quando ocorrer 

a sua vacância, nos termos do art. 33 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 

assegurando-se a seus ocupantes todos os direitos e vantagens estabelecidos.  

 

Art. 2º O Tribunal Superior Eleitoral regulamentará o provimento, mediante 

concurso público, dos cargos efetivos criados nos termos do art. 1º desta Lei, bem como 

baixará as demais instruções necessárias à aplicação desta Lei.  

 

Art. 3º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotações 

consignadas à Justiça Eleitoral no Orçamento da União.  

 

Art. 4º A implementação do disposto nesta Lei observará o que determinam o art. 

169 da Constituição Federal e as normas pertinentes da Lei Complementar nº 101, de 4 de 

maio de 2000.  

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 29 de novembro de 2005; 184º da Independência e 117º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Márcio Thomaz Bastos 
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LEI Nº 9.096, DE 19 DE SETEMBRO DE 1995 

 

 

Dispõe sobre partidos políticos, regulamenta 

os arts. 17 e 14, § 3º, inciso V, da Constituição 

Federal. 

 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DAS FINANÇAS E CONTABILIDADE DOS PARTIDOS 

 

CAPÍTULO I 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 37. A falta de prestação de contas ou sua desaprovação total ou parcial, 

implica a suspensão de novas quotas do fundo partidário e sujeita os responsáveis às penas da 

lei, cabíveis na espécie, aplicado também o disposto no art. 28.  

§ 1º A Justiça Eleitoral pode determinar diligências necessárias à complementação 

de informações ou ao saneamento de irregularidades encontradas nas contas dos órgãos de 

direção partidária ou de candidatos. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 9.693, 

de 27/7/1998) 

§ 2º A sanção a que se refere o caput será aplicada exclusivamente à esfera 

partidária responsável pela irregularidade (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.693, de 

27/7/1998) 

§ 3º A sanção de suspensão do repasse de novas quotas do Fundo Partidário, por 

desaprovação total ou parcial da prestação de contas de partido, deverá ser aplicada de forma 

proporcional e razoável, pelo período de 1 (um) mês a 12 (doze) meses, ou por meio do 

desconto, do valor a ser repassado, da importância apontada como irregular, não podendo ser 

aplicada a sanção de suspensão, caso a prestação de contas não seja julgada, pelo juízo ou 

tribunal competente, após 5 (cinco) anos de sua apresentação. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 12.034, de 29/9/2009) 

§ 4º Da decisão que desaprovar total ou parcialmente a prestação de contas dos 

órgãos partidários caberá recurso para os Tribunais Regionais Eleitorais ou para o Tribunal 

Superior Eleitoral, conforme o caso, o qual deverá ser recebido com efeito suspensivo. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.034, de 29/9/2009) 

§ 5º As prestações de contas desaprovadas pelos Tribunais Regionais e pelo 

Tribunal Superior poderão ser revistas para fins de aplicação proporcional da sanção aplicada, 

mediante requerimento ofertado nos autos da prestação de contas. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 12.034, de 29/9/2009) 

§ 6º O exame da prestação de contas dos órgãos partidários tem caráter 

jurisdicional. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.034, de 29/9/2009) 

§ 7º (VETADO na Lei nº 12.891, de 11/12/2013) 

§ 8º (VETADO na Lei nº 12.891, de 11/12/2013) 
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CAPÍTULO II 

DO FUNDO PARTIDÁRIO 

 

Art. 38. O Fundo Especial de Assistência Financeira aos Partidos Políticos (Fundo 

Partidário) é constituído por:  

I - multas e penalidades pecuniárias aplicadas nos termos do Código Eleitoral e 

leis conexas;  

II - recursos financeiros que lhe forem destinados por lei, em caráter permanente 

ou eventual;  

III - doações de pessoa física ou jurídica, efetuadas por intermédio de depósitos 

bancários diretamente na conta do Fundo Partidário;  

IV - dotações orçamentárias da União em valor nunca inferior, cada ano, ao 

número de eleitores inscritos em 31 de dezembro do ano anterior ao da proposta orçamentária, 

multiplicados por trinta e cinco centavos de real, em valores de agosto de 1995.  

§ 1º (VETADO)  

§ 2º (VETADO)  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.868, DE 14 DE ABRIL DE 1994 
 

 

Dispõe sobre a criação, extinção e 

transformação de cargos efetivos e em 

comissão, nas Secretarias do Tribunal Superior 

Eleitoral e dos Tribunais Regionais Eleitorais e 

dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 11. As atividades a serem desenvolvidas nas áreas de planejamento de 

eleições, informática, recursos humanos, orçamento, administração financeira, controle 

interno de material e patrimônio serão organizadas sob a forma de sistemas, cujos órgãos 

centrais serão as respectivas unidades do Tribunal Superior Eleitoral.  

§ 1º As disposições constantes do caput deste artigo aplicam-se a outras atividades 

auxiliares comuns que necessitem de coordenação central na Justiça Eleitoral.  

§ 2º Os serviços incumbidos das atividades de que trata este artigo são 

considerados integrados ao respectivo sistema e ficam, conseqüentemente, sujeitos à 

orientação normativa, supervisão técnica e à fiscalização específica do órgão central do 

sistema, sem prejuízo da subordinação hierárquica aos dirigentes dos órgãos em cuja estrutura 

administrativa estiverem integrados.  

 

Art. 12. Salvo se servidor efetivo de juízo ou tribunal, não poderá ser nomeado ou 

designado, para cargo ou função de confiança, cônjuge, companheiro ou parente, até o 

terceiro grau civil, inclusive, de qualquer dos respectivos membros ou juízes em atividade.  

§ 1º Não poderá ser designado assessor ou auxiliar de magistrado qualquer das 

pessoas referidas no caput deste artigo.  

§ 2º As nomeações para os cargos em comissão e as designações para as funções 

comissionadas deverão recair em pessoas que possuam formação e experiência compatíveis 

com as respectivas áreas de atuação.  

§ 3º Os ocupantes dos cargos em comissão, do Secretário e de Coordenador das 

Unidades de Controle Interno dos Tribunais Eleitorais deverão ter escolaridade de nível 

superior, com formação complementar ou experiência específica nas atividades inerentes ao 

sistema de controle interno.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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PORTARIA Nº 75 DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014 

 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso de suas 

atribuições legais e regimentais, RESOLVE: 

 

Art. 1º Os Gabinetes dos Ministros do Tribunal Superior Eleitoral terão a estrutura 

de: 

I - um cargo em comissão de Assessor-Chefe III (CJ-3); 

II - um cargo em comissão de Assessor II (CJ-2); 

III - três funções comissionadas de Assistente VI (FC-6); 

IV - duas funções comissionadas de Assistente III (FC-3); 

V - duas funções comissionadas de Assistente I (FC-1); 

VI - duas vagas de excedentes para o cargo de Analista Judiciário, Área 

Judiciária; 

VII - duas vagas de excedente para o cargo de Técnico Judiciário, Área 

Administrativa; 

VIII - dois postos de Menores Aprendizes; 

IX - dois postos de Secretariado III; 

X - dois postos de Auxiliar de Microinformática; 

XI - três vagas de Estagiários; 

XII – dois postos de Revisores; 

XIII - um posto de Mensageiro; 

XIV - um posto de Motorista. 

Parágrafo Único. Os servidores removidos para este Tribunal e lotados nos 

Gabinetes dos Ministros serão considerados para os limites desta Portaria. 

 

Art. 2º A Secretaria de Gestão de Pessoas fica autorizada a promover a adequação 

das lotações, podendo: 

I - retirar servidores das demais Unidades do Tribunal; 

II - priorizar servidores novatos para os Gabinetes; 

III - selecionar servidores com perfil adequado. 

 

Art. 3º Para fins da adequação dos quantitativos a ser promovida por este ato, não 

será exigida prévia experiência em matéria eleitoral dos servidores a serem lotados nos 

Gabinetes dos Ministros. 

 

Art. 4º Os Gabinetes dos Ministros têm prioridade sobre todas as Unidades do 

Tribunal para fins de lotação de Analistas Judiciários – Área Judiciária. 

 

Art. 5º Fica vedado ao servidor: 

I - recusar-se a ser lotado em Gabinete de Ministro; e 

II - mudar de lotação durante o período eleitoral, exceto para outro Gabinete. 

 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação. 

 

Brasília, 06 de fevereiro de 2014. 

 

Ministro MARCO AURÉLIO 


